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Resumo



	O presente projeto aborda a problemática da ética jornalística. Com os dados coletados durante a realização de 25 entrevistas com 
profissionais 
das editorias de Cidade dos 
jornais
 que circulam diariamente em Salvador, quais sejam, A Tarde, Bahia Hoje, Tribuna da Bahia e Correio da Bahia, 
traçou-se 
um panorama 
d
os
 conflitos éticos que os 
jornalistas 
enfrentam no dia-a-dia da produção informativa. 

	A monografia divid
e
-se em duas partes: a primeira é dedicada a reflexões teóricas sobre o assunto, a partir de estudos de autores contemporâneos sobre a importância do jornalismo na sociedade atual e em defesa da constituição de uma ética específica para a profissão. O relato dos diálogos com repórteres, pauteiros, chefes de reportagem e editores 
de Cidade 
dos quatro jornais citados compõe a segunda parte do 
estudo
.


	A contribuiç
ão do
 trabalho reside na abordagem e tratamento originais dados ao tema 
da 
ética jorna
lís
tica
 e suas configurações. 
A
 partir do depoimento dos profissionais entrevistados, podem-se inferir tendências no que se refere às posturas éticas d
os 
jornalistas
 de outras editorias
. 
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1. Apresentação



	Na sociedade contemporânea, os meios de comunicação social, através de suas gramáticas específicas, estabeleceram princípios para uma nova maneira de percepção social�. Neste contexto, o jornalismo, a partir da (re)construção cotidiana do mundo, adquiriu o status de forma de conhecimento social da realidade.

	A idéia de realizar uma pesquisa sobre as reflexões éticas dos profissionais que atuam nos quatro jornais que circulam em Salvador partiu da constatação de que são escassos os trabalhos científicos nesta área� e da necessidade sentida pela autora de discutir questões relevantes para o bom desempenho de sua futura profissão. Visto que a  Faculdade de Comunicação da Universidade Federal da Bahia forma, basicamente, jornalistas, é fundamental que os futuros profissionais do mercado informativo tenham consciência de sua responsabilidade social e das implicações éticas do exercício da prática jornalística. 

	Sem dúvida, este é o tópico mais complexo quando se trata do jornalismo. Não é objetivo deste trabalho esgotar a questão sobre ética na atividade jornalística. Levando-se em conta a natureza e amplitude do tema, é impossível que qualquer trabalho na área seja conclusivo. A idéia norteadora deste projeto de pesquisa é contribuir para discussões no campo da ética profissional.

	Esta monografia apresenta duas partes distintas: a  primeira consiste numa abordagem teórica da ética e do jornalismo; a segunda apresenta o resultado de uma série de 25 entrevistas realizadas com protagonistas do cenário jornalístico em Salvador. Repórteres, pauteiros/chefes de reportagem e editores de Cidade dos jornais A Tarde, Tribuna da Bahia, Correio da Bahia e Bahia Hoje expuseram suas opiniões a respeito dos princípios éticos do jornalismo. Os cargos de pauteiro e chefe de reportagem estão juntos por que apenas em A Tarde existe uma separação entre as funções. Nos demais veículos, o mesmo jornalista que elabora as pautas, chefia os repórteres

	A editoria de Cidade foi escolhida como objeto de estudo devido aos inúmeros aspectos políticos, sócio-econômicos e culturais que envolvem a cobertura desta seção dos jornais. Em Salvador, é notável a influência das determinações dos donos dos veículos impressos sobre a abordagem dos assuntos referentes à cidade. Além disso, esta parte do noticiário mobiliza o maior número de jornalistas em A Tarde e no Correio da Bahia. Em relação à Tribuna e ao Bahia Hoje, a editoria é a única que ainda funciona com certa estrutura. 

	A hipótese fundamental sobre a qual se baseou o trabalho é a de que não existe espaço para discussões regulares sobre ética dentro das redações dos jornais de Salvador. 

	Os questionários foram elaborados de acordo com as funções desempenhadas por cada profissional no processo de produção das matérias. Deste modo, os repórteres responderam determinadas perguntas, diferentes das aplicadas aos chefes de reportagem,  pauteiros e editores. As três pautas versavam sobre aspectos peculiares de cada estágio da rotina informativa: como se comportam os repórteres diante de situações que colocam em xeque a linha editorial do veículo onde trabalham? Quais são os critérios utilizados pelos pauteiros para a determinação dos assuntos que merecem cobertura por parte dos jornais? Os editores são proibidos de publicar alguma reportagem? Estas e muitas outras questões polêmicas foram apresentadas aos jornalistas. As respostas estão disponibilizadas na parte final do trabalho. 














































2. Acerca da concepção de ética e moral



	Qualquer ato humano, desde a constituição do homem enquanto ser social, é passível de ser julgado de acordo com a moralidade vigente em determinada época. O desenvolvimento das relações humanas revelou a necessidade da reflexão ética�. Os objetos de estudo da ética são os atos conscientes e voluntários dos sujeitos que afetam não apenas os outros indivíduos, mas a sociedade em seu conjunto.

	A ética e o código moral são discutidos devido ao conflito, exclusivamente humano, que se estabelece entre o impulso e a inteligência. O homem é o único animal que, através dos artifícios da linguagem e da cultura, estabelece comparações valorativas entre suas ações. O ser humano questiona o sentido da vida, de uma profissão e das suas ações cotidianas.

	Os termos ética e moral tinham, em sua origem, o mesmo significado. A palavra moral vem do latim  mos ou mores,  que significa “costume” ou “costumes”, no sentido de normas ou regras adquiridas por hábito. O vocábulo grego ethos, cujo significado epistemológico define “caráter” enquanto forma de vida escolhida pelo homem, deu origem à ética�. Na atualidade, a distinção entre os termos esclarece que, na verdade, há algo na ética que é superior aos códigos de moral específicos de cada comunidade e cada época. 

	A característica mais peculiar dos problemas éticos é a generalidade. A ética não comporta uma norma de ação para cada situação vivida socialmente pelo homem.  A determinação do que fazer em cada situação é um problema de moral. Escolher e atuar na realidade social é uma problemática prática-moral. Enquanto isso, a ética, que diz respeito à reflexão teórica, estuda a relação entre a responsabilidade, a liberdade e o determinismo aos quais estão sujeitas todas as ações dos homens. 

	A essência do ato moral traz implícita a questão da responsabilidade. O comportamento moral só pode ser assim configurado quando o indivíduo agente é responsável por suas ações. Isto implica, necessariamente, na observação da liberdade de escolha.  Durante a pesquisa sobre ética, constatou-se que  o princípio que norteia todas as discussões é o da liberdade. Se as normas dizem ao homem como agir é porque, ao menos teoricamente, ele também pode não agir de determinado modo. Ao tratar de leis morais e responsabilidade é preciso chamar atenção para a suposição de que o homem é  realmente livre para tomar decisões. Um comportamento só pode ser julgado a partir do momento em que o homem teve a oportunidade de escolher entre duas ou mais alternativas e de agir de acordo com sua consciência.

	Neste ponto, faz-se necessário salientar que, apesar dos esclarecimentos anteriores, são bastante tênues os limites que separam moral e ética. Isto porque,  além de agir, o homem julga e avalia seus próprios atos e os dos outros sujeitos sociais. Existem juízos de aprovação ou reprovação e os homens se submetem à regras de  atuação na sociedade. Para que a ética seja uma teoria efetiva, e não estéril, sobre o comportamento humano, urge que o cientista ético tome como matéria de reflexão os problemas propostos pelo comportamento moral.

	 O pensador dinamarquês Kierkegaard descreve a angústia como uma experiência própria do ser humano livre. Em seu livro O Conceito de Angústia� ele insiste que o homem pode conhecer o bem e preferir o mal e que a ética estaria situada exatamente nesta zona de conflito. Kierkegaard preocupou-se não só com a angústia que o homem sente diante do mal, mas também a que sente diante do bem, quando preferiu o mal.

	Diante disso, uma das questões mais problemáticas em relação à ética é a da objetividade. Dado que o objeto de estudo desta ciência do comportamento moral são os sentimentos, os desejos humanos, será possível ser objetivo ou todos os julgamentos éticos são subjetivos? Nesse ponto cabe incluir a razão na discussão. Desse modo, a virtude seria uma espécie de segunda natureza, adquirida pela razão humana. Parece lógico admitir que uma ética sem racionalidade é uma ética da repressão, do medo, dos tabus. Não há sentido em julgar o homem de acordo com normas baseadas em crenças, tais como o pecado e o castigo.

	Outro problema do estudo da ética diz respeito à variação dos costumes. Numa mesma sociedade, nota-se as nítidas diferenças entre as diversas classes que compõem o mosaico social. Entretanto, ao analisar a ciência ética percebemos que ela é uma tentativa de tornar o homem mais sociável do que a natureza o fez, mostrar que pode haver harmonia entre as satisfações individual e geral. 

	Há nos seres humanos impulsos relacionados diretamente com o bem-estar social da comunidade em que vivem. A história mostra que os filósofos sempre procuraram razões que fizessem um apelo universal à boa conduta. E neste contexto é imprescindível citar dois grandes estudiosos da moral humana: Sócrates e Kant.

	O filósofo grego é considerado “o fundador da moral”.  Ele foi condenado a beber veneno sob a acusação de que não obedecia às leis da cidade-estado. Na verdade, Sócrates procurava fundamentar racionalmente a validade das leis. Para muitos cientistas sociais, Sócrates foi o primeiro grande pensador da subjetividade. Sua ética não se baseava apenas nos costumes do povo e dos ancestrais, mas especialmente na convicção pessoal,  adquirida através de uma consulta ao seu “demônio interior”�.

	Immanuel  Kant acreditava que a igualdade fundamental entre os homens era a base para o desenvolvimento de uma ética universal�. No centro de sua filosofia está a questão do dever ou obrigação moral. Para Kant, a vontade genuinamente boa deve agir sempre de acordo com o dever. Ele procurou obter da própria estrutura do ser humano racional a forma de atitudes necessárias e universais.

	Na sociedade globalizada impera o conceito de universalidade. Como conseqüência, a ciência ética visa tornar possível a convivência de grandes grupos.  Apel� afirma que o objetivo da ética da nossa época “é estabelecer uma macroética universalista  da humanidade, que organize uma responsabilidade coletiva pelos efeitos e repercussões das ações coletivas de ciência e tecnologia”. Hoje, os riscos e perigos ameaçam todos os povos do planeta.  A civilização da racionalidade, por mais paradoxal que possa parecer, confronta-se no momento com uma problemática ética comum, independente da tradição moral específica de cada país, região ou comunidade. 





























3.  Ética e Jornalismo

 “O jornalismo é a profissão que requer o conhecimento mais largo e profundo e os mais firmes fundamentos de caráter” 

									       Joseph Pulitzer



3.1 Jornalismo enquanto conhecimento da realidade

	O jornalismo promove a mediação informativa imediata exigida pelas complexas relações sociais da contemporaneidade. Genro Filho acredita que “para que se possa compreender as potencialidades que são liberadas pelo jornalismo, as carências que ele vem suprir no processo histórico global, é preciso perceber que está em jogo uma nova dimensão do relacionamento entre o indivíduo e o gênero humano. Assim (...), surge uma modalidade de conhecimento que deve ser compreendida e recuperada na perspectiva revolucionária e no sentido humanizador”�. 

	Sua análise contraria os estudos mais tradicionais sobre a produção de notícias, baseados exclusivamente nos aspectos ideológicos do fenômeno e no empirismo. O jornalismo, para Genro Filho, deixa de ser compreendido como apenas mais um instrumento de manipulação  da classe dominante e passa a ocupar a posição de campo fundamental de apreensão do cotidiano pela humanidade. 

	Assim como Genro Filho, Elias Machado� também propõe a defesa do jornalismo como uma forma de conhecimento do real fundamentado no discurso indireto.  A formulação de uma teoria do jornalismo proposta pelos autores baseia-se na argumentação de que as peculiaridades do conhecimento jornalístico são a singularidade, a particularidade e a universalidade.  

	Através de um conjunto de estratégias discursivas, o jornalista recorta determinado fato da natureza,  promove a sua contextualização para o público e o relaciona com outros aspectos da realidade, de forma que o consumidor de informações pode ter suas visões de mundo alteradas significativamente.  Através de associações elaboradas por ele ou pelo próprio meio de comunicação, o sujeito constrói sua realidade particular. Neste ponto reside a  essência social da atividade jornalística.

	A relevância da informação na atualidade também é atestada por Cremilda Medina,  para quem “sem o acesso ao fato histórico, o homem não passará a protagonista da ação social”.� Enquanto mídia, o jornalismo, especialmente o impresso, tem a capacidade de agendar temas, criar personagens e cenários e dar a dimensão social dos fatos. 	

	Grandes problemas surgem quando são discutidos os pressupostos do jornalismo, quais sejam a verdade, a objetividade , a imparcialidade  e sua estreita relação com o campo social.  Estas três peculiaridades fundamentam a “ideologia da notícia”�, um conjunto de teses que os responsáveis pela veiculação dos fatos pelos meios de comunicação fazem questão de divulgar a respeito do funcionamento das rotinas produtivas jornalísticas. A sociedade exige do jornalista o cumprimento destes parâmetros.  

	Em suma,  a ideologia da notícia estabelece que  o jornal expõe o relato dos acontecimentos significativos que ocorreram em um determinado lapso de tempo. Este discurso, a notícia, é verdadeiro, adequado ao evento que efetivamente aconteceu. Por último, esse relato obedece aos critérios de relevância e dimensão do fato: o jornal não aumenta nem distorce os eventos segundo seus interesses. Estas teses formam um álibi para o jornalismo, pois determinam o pacto fundamental do comércio (o consumidor compra o produto que lhe foi prometido)  e estabelecem uma estrutura moral para o jornalista, que precisa acreditar na decência de sua profissão.

	A efetividade deste conjunto de idéias, porém, é passível de questionamento quando se analisa os pormenores da atividade jornalística. Quanto à verdade,  é sensato supor que o jornalista jamais poderia apresentar um recorte do real como ele é. Toda notícia é uma versão. Ao recolher os dados e construir um discurso, o jornalista aplica sobre este processo sua formação, cultura, concepção ideológica e preconceitos. Além disso, a realidade é composta por uma superabundância de fatos. Noticiar todos eles não seria sensato e, a rigor, do ponto de vista da natureza dos acontecimentos, não existe uma ordem de relevância. 

	O jornalista também não apresenta o fato ao espectador/ouvinte/leitor simplesmente por suas características intrínsecas. Para estar na mídia, o acontecimento deve obedecer a alguns critérios de noticiabilidade exigidos pela gramática própria de cada meio de comunicação. A cultura jornalística e as necessidades técnicas concedem ao processo de produção de informações uma série de determinações para que se possa selecionar o que é ou não notícia. 

	A “lista” dos critérios de noticiabilidade é bastante extensa e varia entre os autores que tratam de teoria do jornalismo. Alguns desses critérios dizem respeito ao impacto do acontecimento sobre o interesse público, à capacidade de entretenimento do fato e à importância mediática das pessoas envolvidas no episódio. Muitos eventos são programados para obterem espaço no noticiário diário. A notícia surge a partir da produção de sentido dos media. 

	Em relação à objetividade, o pesquisador Antônio Serra, citado por Karam�,  expõe bem a complexidade deste conceito e sua relação com o jornalismo ao argumentar:  “...ser testemunha e pesquisador dos fatos humanos exige valorizar os feitos tanto dos gregos como dos bárbaros. E, para tanto, dispor-se a uma observação e avaliação paradoxalmente pessoal, pois somente uma independência do sujeito poderá garantir a aproximação entre a Verdade e o Político, ou seja, a objetividade.  É nesse sentido que o jornalista vive seu risco. Porque sabe que seu objetivo, a Política, é multívoco e revestido de discursos. E porque sabe que a Verdade raramente se oferece a seu olhar demasiadamente humano”.

	O fato jornalístico tem sua própria temporalidade, diferente da que o acontecimento em si apresenta.  O mito da objetividade induz a imaginação da sociedade quanto à possibilidade do jornalista de registrar sem interferências as coisas do mundo, como se fosse uma folha de papel em branco, imaculada. Na verdade, não é possível ser objetivo até mesmo em situações puramente descritivas. 

	Embora criticados por diversos teóricos da comunicação, os conceitos de imparcialidade e objetividade ainda servem de base para os procedimentos éticos da imprensa. A partir deles é tecido o discurso demagógico dos donos das grandes empresas de comunicação. Freqüentemente, eles se declaram neutros diante dos grandes temas sociais, econômicos e políticos que afligem a população do país.  Segundo estes princípios, se o jornalista adota qualquer atitude oposta à objetividade jornalística, ele nega com veemência “os princípios morais da profissão”. 

	No entanto, como anteriormente esclarecido, os jornalistas não se abstêm de seus valores pessoais ao entrar em contato com a realidade social. passível de ser veiculada pelos meios de comunicação.  E além do mais, um produto jornalístico supostamente “objetivo” não é sinônimo de imparcialidade. Uma notícia que obedeça aos critérios da objetividade pode perfeitamente ser tendenciosa.

	Os conceitos de objetividade e imparcialidade, da maneira como são entendidos, não constituem garantia suficiente para a lisura das informações. Estas questões sempre geraram discussões entre os estudiosos do jornalismo, que têm diferentes concepções sobre estes dois paradigmas.

	Apesar das diferenças, no entanto, é necessário salientar que o acontecimento e o fato jornalístico não possuem as mesmas características intrínsecas, como unidade temporal e importância social. A mediação dos procedimentos de linguagem torna o jornalismo um tipo de conhecimento da realidade do mundo que, perpassado por ideologias e interesses, não deve ser entendido como sinônimo de objetividade e imparcialidade

























3.2 A defesa de uma ética para o jornalismo



	Pensar a ética em uma determinada atividade profissional não é tarefa das mais fáceis. Quando o jornalismo é a profissão em foco, então, a situação torna-se um pouco pior. “A ética jornalística é um tópico escorregadio. Editores e publishers trazem em suas cabeças o que o ético contemporâneo Lawrence Kohlberg chamou de “saco de virtudes”. Quando um problema surge, remexem o saco à procura de qualquer virtude que pareça adequada à ocasião”.� 

	Isto deve-se à constatação de que o jornalismo é um serviço público da mais alta relevância social.  Para Abraham Moles, citado por Cremilda Medina, a função do jornalista é servir de “vaso comunicante entre os grupos sociais”.� 

	O jornalista é um profissional que lida diariamente com valores, princípios, costumes. Seu trabalho é resultado de uma complicada equação que envolve elementos subjetivos e objetivos como caráter, competência, oportunidade e necessidade de sobrevivência. O dilema do operário da informação está centrado na resistência a se submeter às pressões do poder, seja ele patronal, político ou econômico, em detrimento de princípios morais.

	A discussão da problemática da ética no jornalismo gerou o surgimento de duas correntes de pensadores. Há aqueles que propugnam ser a ética do jornalista igual à do cidadão comum e os que advogam a existência de uma ética específica para a categoria. 

	Figura expoente do primeiro grupo, no Brasil, é o jornalista Cláudio Abramo (1923-1987), que,  em seu livro A Regra do Jogo�, diz :  



“Não existe uma ética específica do jornalista: sua ética é a mesma do cidadão(...). No jornalismo, o limite entre o profissional como cidadão e como trabalhador é o mesmo que existe em qualquer outra profissão. É preciso ter opinião para poder fazer opções e olhar o mundo da maneira que escolhemos. O jornalista não tem ética própria”. 

	

	Para utilizar a mesma analogia de Abramo, pode-se argumentar que um jornalista não é um marceneiro.� O ato de construir uma cadeira não é igual ao de relatar à sociedade a utilidade daquele móvel. Do mesmo modo, não é conveniente pensar que um médico tem a obrigação de contar aos outros com clareza o alcance social ou relevância pública de determinada intervenção cirúrgica. Dos argumentos utilizados pelo jornalista Cláudio Abramo, o que merece atenção especial é o seguinte: 



“O limite do jornalista é esse, ou seja, o limite do cidadão. Se um médico souber que estão preparando um golpe de Estado, ele tem obrigação de contar, se for contra. Se for a favor, ele não tem obrigação (grifo da autora). A ética do jornalista, portanto, é um mito que precisa ser desfeito”.� 



	

	Será que um jornalista deve agir assim? Pela natureza da  profissão, uma resposta afirmativa seria impossível. Seja qual for a sua posição ideológica, o repórter tem a obrigação de comunicar à Nação a trama de um golpe de Estado. 

	Torna-se necessária, portanto, a defesa da constituição de um campo ético para a atividade jornalística. Para isso, existem estudos que fundamentam a importância contemporânea do jornalismo, enquanto possuidor do compromisso insubstituível de recompor, simbolicamente, os caminhos diversos da humanidade, em seu cotidiano e em seu imediatismo em um nível planetário.� É preciso fazer do jornalismo um campo teórico fundamental, levando-se em conta a relação específica da atividade com a sociedade.

	Apesar da existência de princípios morais amplos, que norteiam as diversas atividades profissionais, é preciso desvendar as particularidades de cada  campo de trabalho. Em relação ao jornalismo, os que atuam na área  não podem furtar-se ao debate sobre o compromisso social e a responsabilidade perante o público. 

	Note-se que o refletir cotidiano sobre o fazer jornalístico não pode estar confinado apenas à instância dos repórteres, freqüentemente os mais “visados” quando ocorre algum problema ético na cobertura de determinado assunto por qualquer jornal. Todos os responsáveis por cargos nas rotinas produtivas precisam estar conscientes da importância de sua função neste amplo processo de conhecimento social da realidade propiciado pelo jornalismo. E, principalmente, estas discussões têm de contar com as participações dos proprietários dos meios de comunicação.





4. Código de Ética e Lei de Imprensa: os limites da normatização





	A complexidade social e a crescente mediação que os meios de comunicação exercem sobre a realidade desencadearam as preocupações com a questão ética no jornalismo. A reconstrução simbólica da realidade, feita diariamente pelos jornalistas, pressupõe a escolha preliminar de valores. Um exame sensato da atividade jornalística deve admitir a adoção de alguma concepção de mundo. 

	Um código deontológico, ou seja, uma norma escrita que determina o modo de agir, é uma referência necessária diante da constatação de que a consciência não adere espontaneamente aos desígnios morais. Quanto ao jornalismo, a preocupação ética está diretamente relacionada à necessidade de distinguir os acontecimentos de relevância para a sociedade e à responsabilidade de publicá-los, com o cuidado de atender aos princípios da pluralidade social. 

	Os códigos, enquanto regras de comportamento escritas, são referências importantes que servem de base à ação profissional, mas de maneira nenhuma esgotam os novos problemas que surgem com a práxis. À medida que os princípios se afastam da realidade efetiva da prática jornalística, os códigos tornam-se quase que meras referências formais, apesar das preocupações éticas dos profissionais. Neste sentido, o próximo item do trabalho e a pesquisa realizada entre os jornalistas de Salvador demonstrarão a coerência desta argumentação.



4.1 Quando a imprensa descumpre suas próprias regras



		                    “Agem como dois moleques: um segura e o outro bate”.

Comentário de Richard Harrad Pedicini sobre a parceria polícia-imprensa. Ele é um dos inocentados no caso da Escola Base.�





	Selecionou-se três episódios muito difundidos, que envolveram a imprensa brasileira nos últimos cinco anos, a fim de demostrar que o Código de Ética do Jornalista e a Lei de Imprensa não constituem garantia suficiente para a prática de um jornalismo que deveria ter por finalidade “o interesse social e coletivo”.� Os 26 artigos do Código de Ética expressam conceitos e compromissos que, efetivamente, não são aplicados pelos jornalistas na rotina de produção informativa. Entre os temas,  destacam-se a defesa da liberdade de imprensa, o respeito à privacidade do cidadão, a utilização de métodos lícitos de obtenção das informações e a retificação do erro informativo. A observação do comportamento de alguns jornalistas e empresas de comunicação servirá de parâmetro para as próximas considerações do trabalho. 

	Em 1992, o então Ministro da Saúde do governo Collor, Alceny Guerra, foi acusado de fraude na compra de bicicletas. A pressão das manchetes dos jornais obrigaram-no a deixar o cargo. Após onze meses de investigação, a Procuradoria Geral da República concluiu que ele era inocente. O estrago, porém, já estava consolidado: a carreira política de Alceny Guerra acabou. Para a opinião pública,  o ex-ministro é “aquele das bicicletas”.

	O mais grave, no entanto, foi o total descumprimento do Art. 14 do Código de Ética: O jornalista deve permitir o direito de resposta às pessoas envolvidas ou mencionadas em sua matéria, quando ficar demonstrada a existência de equívocos ou incorreções.  Nenhum jornal brasileiro cedeu ao ex-Ministro sequer a metade do espaço dedicado às reportagens que o acusaram sem apresentar provas.

	Seis pessoas tiveram suas vidas destruídas depois que foram indevidamente acusadas de abuso sexual de menores. O caso Escola Base de São Paulo� talvez seja um dos mais graves delitos cometidos por grande parte da imprensa brasileira. O episódio promoveu o assassinato moral de inocentes.

	Em março de 94,  as mães Lúcia Tanoue e Cléa Parente denunciaram ao delegado da 6ª Delegacia de Polícia que seus filhos teriam sofrido abuso sexual na escola e, temendo que o caso não fosse investigado, ligaram para a Rede Globo São Paulo e relataram a “história” ao repórter Valmir Salaro. A partir daí, o que se viu foi um festival de erros, prejulgamentos  e sensacionalismo da imprensa. 	

	Todas as suposições do delegado Edélcio Lemos foram encampadas pelos jornalistas como provas irrefutáveis contra os acusados. As únicas evidências do crime eram os depoimentos de duas crianças de 4 anos e um telex contraditório do Instituto Médico Legal sugerindo a violação sexual do filho de  Lúcia Tanoue. O documento diz : “o examinado apresenta vestígios de lesão corporal de natureza leve, a qual não podemos estabelecer nexo causal de certeza com o histórico”. 

	Certamente, nenhum repórter envolvido na cobertura deu-se ao trabalho de ler o laudo ou consultar o Código de Ética,  que prega no Artigo 7º:  O compromisso fundamental do jornalista é com a verdade dos fatos, e seu trabalho se pauta pela precisa apuração dos acontecimentos e sua correta divulgação. No final do inquérito, nada ficou provado contra os donos da escola e seus colaboradores.

	O juiz de Direito Paulo Ribeiro juiz  condenou o governo do Estado de São Paulo a pagar cem salários mínimos de indenização a Icushiro Simada e sua mulher Maria Aparecida, proprietários da Escola Base. Quanto aos erros da imprensa, a advogada Maria Elisa Munhol, que representa o casal Saulo e Mara Nunes, outros envolvidos no caso, está processando as redes de televisão Globo e SBT e os jornais Folha de S. Paulo,  Folha da Tarde e Notícias Populares. Ela pede R$ 3,2 milhões de indenização para cada um de seus clientes.

	No dia de 7 de outubro de 1996, a repórter Rovênia Amorim e a fotógrafa Sheyla Leal, do Jornal de Brasília, receberam a seguinte pauta: comprovar a falta de segurança das maternidades da capital federal. Para isso, Rovênia tentou tirar dois recém-nascidos dos Hospitais Regional da Asa Sul (HRAS) e de Ceilândia.�

	Numa enfermaria do HRAS, Rovênia encontrou uma mãe dormindo com o bebê. Sem se identificar, avisou a outra paciente que levaria o recém-nascido para a pediatria. Ao chegar à portaria, no entanto, um segurança a abordou, perguntando pelos documentos da criança. A repórter então retornou à enfermaria, devolveu o bebê e foi cumprimentar  o segurança por sua eficiência. 

	Ao tomar conhecimento da reportagem, pela própria Rovênia, o diretor do hospital prestou queixa por tentativa de seqüestro. A repórter foi então conduzida à 1ª Delegacia de Polícia da Asa Sul em um camburão. A fotógrafa seguiu no carro do jornal. A polícia do Distrito Federal abriu inquérito para apurar a responsabilidade das jornalistas no caso.

	A primeira reação da categoria foi corporativista. Em uma nota conjunta, a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) e  o Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal afirmam que não houve nenhum delito, a repórter apenas cumpriu o seu dever. As entidades, porém, ressaltam que Rovênia e Sheyla deveriam ter contestado as pautas e seus métodos de execução, para não ultrapassar os limites da ética e da liberdade de imprensa. 

	Indignada, a repórter Elizabeth Lorenzotti, da Folha de São Paulo, protestou contra a posição da entidade de classe: “a jornalista em questão e a FENAJ inauguram uma nova maneira de ver o mundo e o jornalismo. Se eu não tenho a intenção de arrancar o fígado do próximo, mas vou lá e arranco, existem bons motivos e os fins justificam os meios”�, escreveu. A mesma reação teve o jornalista Alberto Dines, diretor do Laboratório de Estudos Avançados da Unicamp. Para ele, “os fins não justificam os meios. É necessário enquadrar a ação dos jornalistas dentro de normas legais”.� 

	Procurada com insistência pela autora deste projeto, Rovênia Amorim recusou-se a explicar o ocorrido e a responder algumas questões sobre os limites éticos do jornalismo. Ela preferiu alegar que, por estar sob inquérito policial, não deveria correr o risco de ter suas declarações expostas na imprensa, ainda que tivesse sido avisada da natureza acadêmica deste trabalho. No Jornal de Brasília, a ordem também é manter o silêncio.

























4.2  Por uma Lei de Imprensa justa

Los sistemas democráticos del mundo contemporáneo admiten el principio de la libertad de prensa dentro de unos límites, pues la determinácion del concepto de libertad exige uma estimácion que deriva en una precisión de sus alcances. De lo contrario, la libertad absoluta se convierte en una libertad sólo para los poderosos, no en una libertad para todos.


									
Daniel Cohen�



	Como tudo o que envolve o jornalismo, as discussões em torno do estabelecimento ou não de uma Lei de Imprensa estimula acirrados debates entre profissionais, proprietários de veículos de comunicação e juristas. Será que os jornalistas devem ter tratamento diferenciado perante a lei? 

	Alguns, como o jornalista Carlos Brickmann, acreditam que não. Ele questiona a necessidade de criar uma legislação específica para punir os crimes jornalísticos. Se o Código Penal é para todos, por que distinguir jornalistas?, indaga.�   

	Mas, será que não existe uma diferença substancial entre caluniar alguém na rua e nas páginas de um jornal? Certamente, a calúnia que atinge alguém de maneira ampla, por que difundida pelos meios de comunicação, causa transtornos muito maiores do que a situada nos limites da vida privada. A situação torna-se ainda mais desfavorável quando trata-se especificamente dos veículos impressos, pois é enorme a força da palavra escrita. 

	Neste projeto, defende-se a idéia de que é necessária uma legislação para coibir os abusos da imprensa e defender o direito de quem é ofendido pela mídia. Um jornalista que comete uma irresponsabilidade e ataca uma pessoa indevidamente deve responder por este crime, porque o que sai no jornal vira verdade (os exemplos dos casos Alceny Guerra e Escola Base ilustram perfeitamente esta afirmação). 

	Infelizmente, é notável que a  imprensa brasileira vive no mundo do crime sem castigo. Sobre este aspecto, o jornalista Ancelmo Góis, chefe da sucursal da revista Veja no Rio de Janeiro, comentou a respeito dos vinte processos que sofreu quando assinava a coluna Informe JB: “tinha certeza  que não iam dar em nada”.�   Se prestarmos atenção, os jornais descumprem a lei todos os dias. Quantos suspeitos são tratados indevidamente como culpados pelos jornalistas?

	O direito de resposta é um recurso legal que quase nunca é respeitado pela imprensa brasileira. Este poderia ser um mecanismo eficiente de reparação dos erros e excessos do jornalismo, mas atualmente, esta possibilidade se restringe a longas batalhas judiciais, repletas de exageros por parte do denunciante e do acusado. Uma lei de imprensa é fundamental para mudar a cultura jornalística do País. Os jornalistas não devem agir sem limitações jurídicas operativas. 

	A Lei de Imprensa vigente foi promulgada em 1967, durante o governo do general Humberto Castelo Branco. Naquela época, as discussões sobre o projeto também foram intensas. Entre as disposições que mais causaram polêmica em pleno regime militar, estavam o estabelecimento de punições  para quem fizesse propaganda de guerra ou promovesse a subvenção da ordem política ou social.

	A lei atual prevê a pena de detenção de um mês a três anos, sendo que o juiz tem a opção de aplicar uma multa, estabelecida com base no salário mínimo ou no prejuízo causado pela notícia falsa.  Outro dispositivo da legislação vigente é a retificação da matéria falsa ou imprecisa até dois meses após a publicação. Se o reclamante for à Justiça, perde o direito ao desmentido. O senador Josaphat Marinho (PFL-Ba) apresentou um projeto de nova Lei de Imprensa em 1992. A idéia, compactuada com a Associação Nacional dos Jornais (ANJ), era estabelecer avanços em relação à lei de 1967. 

	Entre as propostas, o projeto original do senador previa a agilização do direito de resposta com o estabelecimento do prazo de seis dias úteis para o juiz proferir uma sentença,  o direito ao anonimato se o jornalista percebesse que o conteúdo de seu texto sofrera alteração durante a edição , a instituição da pena de prestação de serviços à comunidade em substituição à pena de prisão para os profissionais, a proibição da apreensão de material jornalístico antes da publicação e a fixação de um teto máximo de R$ 100 mil para as multas. 

	A polêmica em torno da proposta ultrapassou os corredores do Congresso Nacional quando o deputado Hélio Rosas (PMDB-SP) apresentou duas emendas ao projeto original, mantendo a pena de prisão em caso de condenação por crimes de calúnia, injúria e difamação, e indenizações  de até 20% do faturamento bruto anual dos veículos de comunicação. O parlamentar argumenta que, no caso de crimes caracterizados e comprovados como graves delitos da imprensa, pode-se admitir o estabelecimento da pena de prisão, desde que o acusado tenha assegurado seu direito de defesa.

	A reação dos jornalistas e dos donos dos meios de comunicação foi rápida. Em um inédito coro, patrões e empregados acusaram os políticos de praticarem o revanchismo devido ao policiamento que a imprensa, segundo eles, exerce sobre os poderes públicos. Uma voz solitária em meio à enxurrada de protestos dos donos de jornais é a do diretor superintendente da Gazeta Mercantil, Luiz Fernando Levy. Em entrevista ao jornalista Nélio Lima, ele afirmou: “acho justa a aplicação de multas, como também o restabelecimento das penas de prisão. Com essas atitudes, estaremos evitando delitos”.�

	Em entrevista exclusiva ao jornal A Tarde�, o  relator do projeto, deputado Vilmar Rocha (PFL-GO), afirmou que a nova Lei de Imprensa deveria ser votada na Câmara dos Deputados ainda em junho (a prática, mais uma vez, parece desmentir a previsão). Aliás, se o ritmo de tramitação prosseguir com tamanha lentidão, os jornalistas terão muito tempo para não se preocuparem com a possibilidade de serem punidos por algum deslize profissional.

	No texto, Vilmar Rocha salientou ser indispensável uma lei específica, mesmo condenada por vários setores da imprensa.  Ele explicou que retirou do substitutivo a pena de prisão e o valor da indenização a ser paga pelos órgãos de comunicação porque “não adianta aplicar uma multa exagerada que não pode ser paga e levaria muitas empresas à falência”. No substitutivo, ele esclareceu que cabe aos juizes especificar o tipo de trabalho “comunitário” a ser executado por jornalistas condenados em um período que varia de um mês a um ano. Para o deputado, o projeto inicial, com as duas emendas aprovadas pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara Federal,  inviabilizaria a própria liberdade de imprensa.

	Uma Lei de Imprensa não pode, absolutamente,  representar um instrumento de cerceamento da liberdade e dos deveres da atividade jornalística.  No entanto,  é preciso adotar medidas sérias para coibir os abusos proporcionados pela falta de equilíbrio e responsabilidade de alguns setores da mídia no Brasil.  

	A discussão sobre a nova Lei de Imprensa, além de levantar questões sobre os procedimentos éticos do jornalismo nacional, deve servir também para despertar, entre a categoria,  a necessidade de se investir mais nos cursos de aprimoramento profissional.

	Antes de ser votado, o projeto da nova lei precisa ser exaustivamente debatido. É certo que a imprensa não melhorará apenas mediante eventuais intervenções legais, mas também diante de manifestações da sociedade civil, que precisa estar vigilante em relação aos protagonistas do jornalismo. A existência de uma legislação que trate da atuação da imprensa é indispensável para a consolidação da democracia no país. 

	













4.3  Perda de Credibilidade

		“A longo prazo, o sensacionalismo é um tiro de morte na credibilidade, que é o que sustenta o veículo. Diante de ações nitidamente sensacionalistas, o leitor pergunta: será que eu posso confiar nesse jornal?” 						     			      Carlos Alberto Di Franco



	Episódios como os citados servem para fundamentar a tese de que a imprensa, de um modo geral, está sob o domínio da cultura da espetacularização. A simbiose entre o universo da produção de notícias com o do entretenimento, do “show business”,  torna-se cada vez mais nítida. O pesquisador francês Edgard Morin, desde a década de 60, chamava atenção para este aspecto da cultura contemporânea, ou seja, o sincretismo entre informação e ficção.� As notícias são construídas com o objetivo de despertar efeitos estéticos na sensibilidade do leitor/ouvinte/espectador.

	Tratando especificamente do jornalismo impresso, nota-se a perigosa aproximação de sua linguagem com a exibida pelos telejornais. O repórter Carl Bernstein, um dos protagonistas do caso Watergate, acredita que “investigação cuidadosa e verdadeiro empenho em confrontar as versões conflitantes não têm sido exatamente as práticas costumeiras entre os jornalistas. Isto talvez explique a diminuição do poder moral da mídia”.�

	Realmente, o índice de confiabilidade das notícias para a  população caiu muito nos últimos tempos. Pesquisa publicada na Revista Imprensa, edição de agosto de 1994,  mostra a desconfiança dos paulistanos em relação à informação jornalística.� E para comprovar que este é um fenômeno que ultrapassa as fronteiras do país, o professor Francisco Karam afirma que nos Estados Unidos também caiu a credibilidade da mídia.�

	Algumas personalidades públicas passaram a “prevenir-se” contra os abusos da imprensa. Em sua última passagem por Salvador, quando da apresentação do show “Âmbar”, no Teatro Castro Alves, a cantora Maria Bethânia concedeu entrevista coletiva munida de um pequeno gravador. Ela explicou que agora registra tudo o que fala com a imprensa escrita, para ter certeza de que suas palavras não serão deturpadas.� A atitude da artista lembra a do cacique Juruna, o índio eleito deputado que gravava todas as suas conversas com jornalistas. 

	A falta de rigor nas apurações e de contextualização dos fatos e a compulsiva necessidade de dar um “furo jornalístico” proporcionam a ocorrência de curiosos fenômenos como a recentemente denominada “indústria dos escândalos”.  Depois do episódio do impeachment do presidente Fernando Collor, no qual indiscutivelmente os jornalistas tiveram um papel fundamental, presencia-se uma época de desvairada corrida por uma manchete. Muitas vezes, a ânsia de noticiar o “novo” desencadeia uma disputa na qual a ética e o respeito à dignidade dos indivíduos ficam em um nível secundário. O mais grave é que, passado o bombardeio inicial, as informações simplesmente desaparecem das páginas/telas dos jornais.

	Outra prática condenável, esta exclusiva do jornalismo televisivo, é a utilização da microcâmara escondida.  As emissoras de TV, principalmente a Rede Globo, têm submetido pessoas ao constrangimento de virem seus rostos expostos em cadeia nacional, muitas vezes em situações constrangedoras.  Até que ponto este é um recurso jornalístico legítimo?� Ao esconder a câmara e omitir sua profissão, o jornalista é desleal com a fonte.  A principal premissa para a validade dos relatos jornalísticos é que eles sejam verdadeiros e  não flagrantes forjados. A imprensa deve redefinir seus métodos de atuação. 























5. Um olhar sobre as redações de Salvador



	Umas das mais curiosas observações feitas pela autora nesta etapa do trabalho diz respeito à resistência dos jornalistas em dar entrevista. Como um agricultor que não come o que cultivou por saber a quantidade de inseticida que aplicou na plantação, os protagonistas da atividade jornalística não gostam de estar do outro lado, ou seja, passar de entrevistadores a entrevistados. Alguns profissionais recusaram-se a prestar declarações, especialmente quando informados da temática da entrevista. A impressão que ficou foi a de que os jornalistas têm a mesma suspeita do público em geral de que suas palavras serão distorcidas e, principalmente, não gostam de falar sobre ética.

	Entretanto, aqueles que se dispuseram a conversar revelaram aspectos muito salutares do jornalismo feito em Salvador. Para a organização eficaz  das entrevistas, as respostas foram analisadas e divididas por temas, a saber: a) a falta de discussões sobre ética nas redações, b) o dilema vivido pelos profissionais que se dividem entre os interesses da empresa e a necessidade de sobrevivência, c) os principais conflitos éticos da categoria e d) a repercussão da pauta sobre a insegurança nas maternidades de Brasília, cumprida pela repórter Rovênia Amorim. 

	Os jornalistas entrevistados trabalham em quatro meios de comunicação,  cujas estruturas são muito diferenciadas. O jornal A Tarde está no mercado há 84 anos e ocupa posição de líder de circulação nas regiões Norte/Nordeste do país.  Entre os jornais pesquisados,  é o único que apresenta uma nítida separação entre as funções de pauteiro e chefe de reportagem.  Neste veículo, as pautas são elaboradas por duas profissionais.  Nos demais, ocorre uma fusão de funções. Quem elabora a pauta também chefia os repórteres, organiza a escala dos repórteres-fotográficos, libera os carros de reportagem...

	O que pode parecer um detalhe,  na verdade revela a falta de estrutura que impera em determinados segmentos da mídia baiana. O quadro se aplica perfeitamente às redações do Bahia Hoje e da Tribuna da Bahia, que passam por uma fase de melancólico esvaziamento. O primeiro, de propriedade do deputado federal Pedro Irujo, surgiu em 1993 com a intenção de brigar acirradamente com o A Tarde pela preferência popular. Atualmente, depois de “algumas crises”, conforme palavras do redator-chefe Oldack Miranda, possui apenas 6 repórteres na editoria de cidade. No jornal,  a “piada” mais ouvida diz que o melhor repórter é o digitador... É o império do release.

	Para não decretar o fechamento do jornal, os proprietários da Tribuna da Bahia resolveram demitir cinqüenta por cento do quadro de funcionários no mês de maio passado. Somente este fato bastaria para demonstrar a situação em que se encontra o diário, tido como “o veículo de oposição ao governo do Estado”.  Só dois repórteres na Tribuna da Bahia  fazem a cobertura dos fatos que acontecem na terceira cidade mais populosa do País...

	Finalmente, o Correio da Bahia , de propriedade do grupo político do senador Antônio Carlos Magalhães, passou por uma completa reforma editorial no mês de outubro de 1996 e está se valendo de agressivas campanhas de marketing, que incluem a distribuição de enciclopédias e dicionários,  para ocupar a segunda posição no mercado baiano. 

	Outro fator que desperta a atenção quando se conhece as redações dos jornais de Salvador é que apenas o A Tarde não aceita estagiários e profissionais recém-formados em seu quadro de profissionais. Neste veículo, os repórteres têm, em média, cinco anos de experiência. Nos demais, Tribuna da Bahia, Bahia Hoje e Correio da Bahia, estudantes da Faculdade de Comunicação são admitidos como repórteres, plenamente responsáveis pelo texto publicado sob suas assinaturas. 





























5.1  A ética fora da pauta

	

	Desde o início,  a hipótese fundamental que norteou esta pesquisa foi a de que discussões a respeito de conflitos éticos não fazem parte da rotina diária das redações dos jornais de Salvador. Concluídas as entrevistas, esta suposição só não se revelou completamente correta por que apenas os repórteres do turno matutino do jornal A Tarde têm reuniões diárias com o chefe de reportagem, Eliezer Varjão e a pauteira Ângela Guimarães. Nesses encontros, os profissionais discutem as pautas, a orientação das matérias e debatem sobre as condições gerais de trabalho, como o estado dos carros de reportagem. A rotina foi implantada há um ano, por exigência dos repórteres. No turno vespertino, o subchefe de reportagem, Antônio Matos, não adota o mesmo procedimento.  O editor de Geral�, Paixão Barbosa, tem encontros informais com os repórteres do turno vespertino, proporcionados pela própria rotina do trabalho. “Como eu chego às 18 horas para fechar as páginas, eles (os repórteres) sempre se dirigem a mim para conversar sobre a matérias que estão fazendo naquele momento”, disse Barbosa. 

	O jornal A Tarde também é o único onde são realizadas reuniões diárias com os principais editores. Eles se encontram ao meio-dia com o diretor de redação, Cruz Rios,  e o diretor geral, Edivaldo Boaventura,  para discutir as notícias do dia. Segundo Eliezer Varjão, os encontros funcionam como uma espécie de Conselho Editorial informal, onde há espaço para “censura” e  críticas dos colegas sobre a publicação ou não de determinados assuntos, o destaque dado a determinada notícia, etc. À noite, os editores do primeiro caderno têm uma nova reunião para decidir sobre o fechamento do jornal. 

	Nos demais jornais da cidade não há reunião de pauta, nem discussões sobre possíveis conflitos éticos. No Correio da Bahia, logo após a instalação do sistema de informatização, os repórteres da editoria de Cidade reuniam-se com a chefe de reportagem Cristina Apulto e a editora Ana Paula Salvador. Atualmente, a rotina das reuniões vem sendo gradualmente esvaziada em razão dos demais compromissos dos jornalistas. Os repórteres podem, individualmente, discutir suas tarefas com Cristina Apulto.  No Bahia Hoje e na Tribuna da Bahia, as trocas de impressões sobre a pauta e aspectos da linha editorial também são efetivadas esporadicamente com as responsáveis pela chefia de reportagem, Rosa Meire Carvalho e Mara Campos, respectivamente. 

	O editor-chefe do Bahia Hoje, Oldack Miranda, afirmou em entrevista à autora que, há dois anos, quando assumiu o cargo de secretário de redação, seu objetivo era exatamente manter um contato efetivo com os repórteres, mas “o jornal encolheu neste período, ao invés de se expandir, por conta de uma crise individual e da conjuntura do mercado publicitário na Bahia, que não atravessa uma boa fase. Então, eu promovi este tipo de discussão por muito pouco tempo. Logo depois vieram os cortes e eu tive de assumir o cargo de editor-chefe”.   Atualmente, além de cuidar de todo o processo de fechamento do jornal e da administração da redação, Miranda é responsável pela confecção do editorial e das colunas Bahia com H e Bahia Negócios,  uma vez que,  por “razões administrativas e financeiras”, a diretoria do jornal extinguiu a editoria de Economia.

	O depoimento de Oldack Miranda serve para ilustrar a principal razão apontada pelos entrevistados para a não realização das conferências: a crônica falta de tempo do jornalista. Cristina Apulto, do Correio, expôs bem a situação, ao afirmar que “no dia-a-dia a gente não discute nada porque não tem tempo. Editoria de cidade faz tudo. Se tem alguma coisa de economia, de política para terminar, nós fazemos. O ritmo é enlouquecedor”. 

	Outro fator determinante para a falta de diálogo, estritamente relacionado ao anterior e detectado após as entrevistas, é o de que noventa por cento dos profissionais de reportagem de Salvador possuem mais de um emprego. Com isso, sobra pouca espaço em suas tumultuadas agendas para discussões conjuntas sobre ética. 

	Apesar de a maioria dos profissionais ter sido veemente ao declarar que sente falta deste tipo de discussão nas redações, a realidade mostra que os jornalistas de Salvador só colocam em pauta as necessárias discussões sobre ética profissional quando acontece algum fato que quebra a rotina produtiva. Se determinado problema ocorre, então pára-se tudo em uma tentativa, tardia, de remediar a situação.

	O editor-chefe, Demóstenes Teixeira, visando pôr o tema em pauta na redação do Correio da Bahia, planeja trazer para Salvador profissionais de alguns dos jornais do sul do país, como a Folha de S. Paulo e O Globo, para uma série de debates, conferências e seminários internos, a fim de debater questões pertinentes sobre os parâmetros éticos que norteiam a práxis jornalística.



































5.2  Quem tem medo de perder o emprego? 

	

	Sobreviver ou sair do mercado. Este é o resumo do dilema exposto pelos profissionais do jornalismo quando indagados sobre a possibilidade de questionar determinadas pautas, discutir a orientação política e contestar atitudes como a não publicação de determinados textos ou até mesmo a alteração do conteúdo das matérias. Todos mostraram-se perfeitamente conscientes de suas obrigações enquanto funcionários de uma empresa, porém, não esconderam os conflitos éticos que enfrentam em seu frenético cotidiano em busca de notícias. 

	“O mercado em Salvador está péssimo. Nós ganhamos muito mal, mas não podemos nos dar ao luxo de escolher muito e ficar sem emprego. Este é um dos problemas básicos do jornalista aqui”, sentenciou Luciana Nunes, do Correio da Bahia. O depoimento da repórter é uma síntese da opinião de quem ocupa um espaço no jornalismo soteropolitano. “Aqui em A Tarde um repórter ganha líquidos R$ 900 e este é o melhor salário da praça”, disse o chefe de reportagem Eliezer Varjão. Por isso, para ele “o limite ético do jornalista não pode estar muito alto. Ele pode não fazer determinada pauta dentro de um limite. Se é uma determinação do jornal, ele tem que fazer porque isso aqui é uma empresa, há normas que precisam ser cumpridas e não pode haver quebra de hierarquia. Se o repórter diz que não faz, logicamente deve pedir demissão”. 

	Para “conseguir pagar as contas com sacrifício”, conforme apontou Luciana, o jornalista precisa ter mais de uma ocupação e procurar trabalhos como free-lancer. Muitas vezes, esta necessidade gera situações constrangedoras entre os próprios protagonistas do cenário  jornalístico baiano. Nesse sentido, a principal queixa dos jornalistas foi dirigida aos colegas que trabalham concomitantemente em jornal e assessorias de imprensa. 

	O relato do chefe de reportagem de A Tarde é um bom exemplo de como é delicado conciliar as duas esferas: “aqui no jornal já houve um caso de uma repórter, que, por intermédio de outra colega,  me pediu para não lhe dar certas pautas por que ela trabalhava na assessoria de determinada secretaria. Isto por que ela quase perdeu o emprego por causa de uma matéria que fez aqui. Eu fiquei muito chateado com a situação por que acho que a repórter deveria ter falado comigo pessoalmente. Não é ético a pessoa fazer uma matéria no lugar onde está prestando serviço, por que não pode criticar. Se o fizer, corre o perigo de perder o emprego”.

	O ideal seria que o jornalista ganhasse um salário digno em um só veículo de comunicação. Em alguns jornais do país, como O Estado de Minas e o Zero Hora, os jornalistas não podem ter mais de um emprego.  Através da melhoria dos salários e do pagamento de horas extras e gratificações, a direção destas empresas esperam evitar situações como a descrita acima.

	Enquanto esta realidade ainda está distante do horizonte dos jornalistas em Salvador, um círculo vicioso impera nas redações. O trabalhador ganha pouco, então arranja outro emprego, com isso, não sobra tempo, nem muita disposição para as necessárias discussões sobre ética. 

	Este é um problema muito delicado, pois, se por um lado mostra a dificuldade de sobreviver apenas com o salário do jornal, indica também a falta de senso de responsabilidade em relação à profissão. Através dos depoimentos, notou-se que o clima nas redações é tenso e os jornalistas estão obcecados pelo medo de perder seus empregos. Naturalmente, o profissional do jornalismo deve lealdade a quem lhe paga o salário, como qualquer outro empregado, mas isso não pode implicar uma submissão total às opiniões dos proprietários.

	Ciente do alcance social de seu ofício e da importância fundamental da informação na atualidade, o jornalista pode encontrar bons argumentos para, eventualmente, mostrar que, se o jornal agir de determinada maneira, poderá ferir princípios éticos, omitir verdades e até contar mentiras.

	

	



























5.3 Linha editorial e profissionalismo   

	



	As linhas editoriais dos jornais são as orientações estabelecidas pelos “publishers” com o objetivo de defender interesses comerciais e estabelecer um tipo de coordenação nas redações. No entanto,  muitas vezes as decisões dos donos do jornal entram em conflito com as posições dos repórteres, pauteiros, chefes de reportagem e editores. Em Salvador, pode-se afirmar que a situação é ainda mais complicada devido ao tipo de administração de alguns dos jornais que circulam na capital. É notável que algumas empresas, ditas jornalísticas, privilegiam a obtenção do capital político. 

	A existência de regras de ética jornalística e a impossibilidade legal de os executivos dos jornais obrigarem seus subordinados a seguirem suas orientações são razões apontadas pelo teórico Warren Breed� para a não aceitação automática das regras editoriais. Ele argumenta que os jornalistas, conscientes dos princípios éticos inerentes à profissão, podem questionar determinadas posições patronais.  Então, como a política editorial é mantida? 	

	Para Breed, o medo das sanções, a vontade de alcançar uma posição de relevo na profissão e o “prazer” de trabalhar em uma instituição como a imprensa, cuja importância social é amplamente difundida, são alguns dos fatores que criam a disposição para o conformismo dos jornalistas em relação à política estabelecida pelos proprietários dos meios de comunicação. 

	Como estes conceitos podem ser aplicados aos profissionais do jornalismo em Salvador? Até que ponto o código profissional norteia as ações dos jornalistas entrevistados? As respostas estão nos próximos itens, separadas pelas fases de produção das notícias.





























5.3.1   A ótica dos repórteres

	

	As declarações dos repórteres confirmam a suspeita de Marcondes Filho para quem “antigamente o jornalismo era um tipo de ação política visando alterar o quadro de forças sociais a partir do debate de ideologias e visões do mundo”, porém, na sociedade contemporânea, “as paixões, os fanatismos, a submissão religiosa a um partido, a uma doutrina, a um político são responsáveis pelas deturpações , conforme o jornal: o plano emotivo sobrepõe-se ao racional e permite que o discurso desenvolva-se livremente como uma pregação ideológica”.�

	As distorções estabelecidas pelas linhas editorias dos jornais locais causam muitos conflitos entre os repórteres, operários da informação que estão em contato direto com a sociedade e suas complexas relações econômicas, políticas e culturais. Alguns assuntos são tabus, ou seja, não têm espaço nas publicações. De acordo com os entrevistados, o mercado informativo de Salvador é “cheio de melindres”, como afirmou a repórter Marialva Gomes, do Correio da Bahia. Ela chama de melindres o fato de os jornais da cidade serem muito comprometidos e os interesses, na maioria das vezes, contrariarem certos princípios éticos do jornalismo. Para a repórter, algumas pautas são “puro trabalho de assessoria de imprensa. Quando as recebo, penso: isto não é jornalismo, é informe publicitário”. O chefe de reportagem de A Tarde, Eliezer Varjão, concorda com a opinião de Marialva. “Aqui você não faz só jornalismo”, declarou. 

	Beth Nunes trabalhou como repórter durante sete anos na Tribuna e atualmente faz parte do quadro de jornalistas da editoria de cidade do Correio da Bahia. Ela comentou que na época da Tribuna, não podia falar das ruas esburacadas devido ao vínculo do jornal com a prefeitura, agora, continua sem poder tocar no assunto. “Infelizmente, temos que obedecer as normas. Conheço o Código de Ética e tenho o máximo de cuidado para cumpri-lo, mas encontro muitas dificuldades nesse sentido. Não é tudo que você pode dizer, temos de passar por cima de muita coisa”, afirmou Beth.

	Para Luciana Nunes, do Correio da Bahia, “a teoria do Código é muito difícil de ser aplicada na prática porque os meios de comunicação estão nas mãos de empresários e políticos, que têm outros interesses além do jornalismo”. Em determinadas ocasiões, os repórteres precisam até mesmo fazer uma auto-censura. Alguns depoimentos revelam que o jornalista, por iniciativa própria, abranda o teor da matéria. “Existem muitas maneiras de se escrever um texto”, revelou Naira Sodré, do Correio. Para Carmem Vasconcelos, formada há dois anos, “às vezes, é preferível escrever um texto mais leve, do que correr o risco de não ter sua matéria publicada”. 

	Outras vezes, é preciso ignorar alguns episódios. Levi Vasconcelos, há 22 anos repórter de A Tarde, exemplificou:“se eu for cobrir o Arraiá da Capitá e lá ocorrer algum tipo de incidente, briga, é claro que o jornal não vai publicar, por que isso contraria seus interesses”. Em certos casos, diante da impossibilidade de recusar determinada tarefa, o profissional prefere não assumir a autoria dos textos.  “Eu pedi para não assinar uma matéria sobre a enciclopédia que o jornal lançou,  por que aquilo era pura publicidade. Uma promoção lançada pelo Correio não é notícia, mas eu sou pago também para fazer essas coisas”, relatou Jean Wyllis, estudante da FACOM, que também já trabalhou na Tribuna da Bahia.

	Diante do quadro exposto configura-se a dúvida: será que os repórteres acreditam na dignidade da profissão que exercem? A maioria respondeu sim à questão. Para Jean Wyllis, o “jornalista é utópico, quer fazer de sua profissão um instrumento para o bem social. Acredito que não dá para fazer em Salvador um jornalismo ideal, mas dá sim para ser ético”.  Levi Vasconcelos também não perdeu a esperança de “influir e modificar a estrutura social”. Ele acredita que, “independente dos interesses empresariais ou políticos dos donos dos jornais, o repórter pode levantar problemas da sociedade”.

	No mercado de trabalho há 14 anos, Eduarda Uzêda já passou por diversas redações da cidade e atualmente está no jornal A Tarde.  Em seu depoimento, ela afirmou que “o jornalista não pode esquecer que é um formador de opinião. Apesar dos jornais em Salvador serem muito comprometidos, precisamos acreditar que ainda é possível transformar a realidade. Se uma matéria não for publicada, outra pode sair, mesmo que seja em outro veículo”. Luciana Nunes, repórter do Correio, pensa  que “a missão do jornalista é procurar um ponto de equilíbrio entre seu lado pessoal, a ética da profissão e a linha do lugar onde está trabalhando. É muito difícil, mas a gente consegue”. 





5.3.2   A ótica dos pauteiros/chefes de reportagem



	No jargão jornalístico, as pautas i.p (imposição do patrão) são aquelas sugeridas pelos donos dos veículos de comunicação. Em Salvador, segundo os pauteiros, a prática é costumeira. Seminários, palestras, eventos comercias e personalidades ganham destaque nas páginas dos jornais se esta for a vontade dos proprietários. As recomendações são freqüentemente passadas para os editores. Os pauteiros não têm nenhum contato com os responsáveis pela publicação.  

	As determinações patronais também valem para os assuntos que não merecem espaço nas publicações. “Aqui no Correio isso é muito claro. Você sabe quem é e como pensa o dono do jornal. Isso é de domínio público. Então, há coisas que nós não fazemos por que seria pura perda de tempo”, diz Cristina Apulto, responsável pela pauta e chefe de reportagem do Correio da Bahia. A pauteira do jornal A Tarde, Ângela Guimarães, treze anos de profissão, endossa a posição de Cristina. Para ela, “existem determinados assuntos que dificilmente são publicados”. 

	Ângela, que trabalha com o chefe de reportagem Eliezer Varjão,  afirmou que não se preocupa muito com este fato. “Eu procuro pautar o que acho importante para a cidade, o que tem mais proximidade com o leitor. Às vezes eu pauto e Varjão não despacha o repórter. Se a matéria é feita e não é publicada por que fere os interesses do jornal,  o problema não é nosso”, sentencia. Varjão, aliás, foi bastante enfático quando questionado a respeito dos conflitos éticos inerentes à sua posição no jornal. Para ele, “o jornalista tem que colocar na cabeça que, ao entrar num jornal, vai vender força de trabalho, não idealismo. É claro que ele não deve vender sua consciência, mas, quanto à parte editorial, existem cuidados com os anunciantes, os parceiros. Isso, às vezes, ultrapassa os limites da tolerância. De vez em quando a gente recebe um comunicado de que está proibido fazer aquilo e pronto”. 

	Através das entrevistas, foi possível conhecer alguns dos critérios utilizados para a seleção de assuntos que merecem cobertura por parte dos repórteres dos jornais A Tarde  e Correio da Bahia. As pautas sugerem as questões que devem ser levantadas e o ângulo mas importante a ser abordado, de acordo com cada linha editorial. 

	A falta de estrutura dos outros jornais que circulam na cidade, quais sejam, o Bahia Hoje e a Tribuna da Bahia, impossibilita uma análise mais sistemática das rotinas produtivas.  Pela manhã, por exemplo, as redações dos referidos veículos só contam com a presença de um repórter. O telefone e o aparelho de fax são os grandes aliados dos responsáveis pela editoria de Cidade dos veículos citados. Muitas matérias são feitas via telefone e uma quantidade enorme de fax supre a necessidade de preencher espaço nas páginas. 

	A Tarde conta com 18 repórteres na editoria Geral, que ocupa seis páginas do jornal. Já no Correio, o caderno Aqui Salvador é feito com as matérias elaboradas por 16 profissionais. As duas pauteiras foram unânimes em afirmar que muitas vezes falta sugestão de matéria para tanto repórter. A solução é pedir a colaboração dos mesmos, pois, “afinal de contas, são eles que estão diariamente nas ruas e têm de saber o que está acontecendo por aí.  Quando não tem nada para fazer, eu prefiro deixar o repórter na redação, pensando, lendo o jornal”, afirmou Cristina Apulto, do Correio. Eliezer Varjão foi mais contundente ao declarar que “a reportagem somos todos nós. Quando o repórter reclama da pauta, eu pergunto quantas sugestões ele trouxe para o jornal em um mês”. Além da observação dos jornalistas, Ângela Guimarães conta também com a colaboração dos leitores de A Tarde.

	Cristina Apulto informou que o Correio não quer concorrer com o jornal A Tarde nas notícias factuais, ou seja, aquelas que retratam o cotidiano da cidade. A prioridade no momento são as matérias de comportamento. O caderno Aqui Salvador têm algumas páginas especiais para matérias de ecologia, saúde, idosos, comunidade. “Nós não queremos apenas cobrir palestra e seminário, mas aprofundar mais as questões. Os textos já serviram de fonte para muitas matérias de TV. Cobrimos a agenda da cidade para não tomar furo. Estamos investindo muito mais na história de Salvador, de pessoas interessantes”, esclareceu. 

	A posição do Correio da Bahia desperta comentários maliciosos entre os concorrentes. A suspeita é de que a preferência por matérias especiais sirva para encobrir o noticiário da cidade, especialmente nos aspectos diretamente relacionados com a administração municipal de Antônio Imbassahy. “Isto é uma tática para mascarar as deficiências da Prefeitura”, censurou um jornalista do Bahia Hoje. 

	







5.3.3  A ótica dos editores



	“Se algum editor disser a você que nunca foi proibido de publicar determinados assuntos, ele estará mentindo, com certeza. Existem notícias que vão contra os interesses dos donos do jornal. Isto é típico da grande imprensa”. A afirmação do jornalista Paixão Barbosa, de A Tarde, serve como uma síntese dos depoimentos obtidos. De fato, nenhum editor negou a existência dos tais “assuntos e pessoas proibidos”, muito embora não gostem de admitir isto.

	Para compreender melhor o processo de edição dos jornais de Salvador, pediu-se aos responsáveis por este setor que enumerassem os critérios para a seleção e distribuição das notícias nas páginas. Em uma verdadeira aula de teoria do jornalismo, eles disseram que primeiro decidem de acordo com a abrangência da matéria, o impacto de determinada notícia sobre o maior número possível de pessoas. Além do interesse e identidade com o público leitor, também merecem especial atenção o ineditismo, a atualidade e a proeminência dos sujeitos envolvidos com o fato. No entanto, estas normas de julgamento das notícias ficam em segundo plano quando, por indicação da direção do jornal, algum assunto ganha ou perde notoriedade na página ou até mesmo deixa de ser veiculado. “Aí você foge às outras razões por que é o poder do dono”, sentencia Barbosa. 

	O redator-chefe do Bahia Hoje, Oldack Miranda, acredita que “as pequenas disfunções pessoais, como não dar espaço para uma personalidade que agrediu alguém da família (Irujo, proprietária do jornal) não chega a comprometer os princípios éticos gerais” (grifo da autora). Da mesma forma, Paixão Barbosa declarou que as vinculações dos donos são muitas vezes até sentimentais, e não simplesmente anti-éticas. “Hoje com certeza eu terei que destacar o centenário de Ranulpho Oliveira, um dos fundadores do jornal. Como notícia seria um texto-legenda, mas tenho de dar um destaque muito maior”, exemplificou.  

	Ao responder se já havia sido proibido de publicar determinada matéria ao longo de sua permanência de três anos no posto de editor-chefe, Raimundo Lima, da Tribuna da Bahia, foi enfático ao afirmar que este seria o jornal “mais independente de Salvador, o menos atrelado”. Segundo ele, já houve um tempo em que a Tribuna não noticiava nada que fosse favorável ao governo do Estado, desde que o poder estivesse com o grupo carlista, mas isto não ocorre mais. No entanto, ao tentar esclarecer o teor de sua declaração, Lima disse: “muitas vezes eu tenho de ter jogo de cintura e conciliar alguns interesses empresariais ou até mesmo pessoais do grupo que comanda o jornal. Eu já mostrei a eles que é preferível a gente dar a informação verdadeira com a nossa versão, do que deixar só a versão dos outros lá fora” (grifos da autora).

	Raimundo Lima mencionou também um aspecto complicador da relação entre política editorial e conflitos éticos. Ele explicou que muitas vezes é preciso “louvar” alguma empresa ou determinada pessoa pelo fato de anunciarem no jornal. “Como temos poucos anunciantes, temos de preservá-los”, declarou.  Lima observou que a Tribuna da Bahia não recebe “há muitos anos sequer um centavo de anúncio do governo do estado. Isso é uma grande discriminação porque o dinheiro dos anúncios é público. O governo patrocina o lançamento de produtos especiais do jornal do grupo político que está no poder. A cada trimestre, um novo produto está sendo lançado para alavancar as vendas. Isso é uso indevido do dinheiro público”.�

	Reagindo indignado a uma pergunta sobre a existência de insinuações de que na administração Lídice da Mata a Tribuna não publicava notícias desfavoráveis a esta, pelo fato do governo municipal ser um dos anunciantes do jornal, afirmou: “posso provar que nós fizemos várias matérias contra a Prefeitura. Inclusive algumas deram problemas enormes com a própria Lídice e alguns secretários que, por anunciarem aqui, acreditavam que mereciam mais destaque no noticiário”.  Colocado desta maneira, a relação entre anunciantes e jornais resume-se a uma mera troca de favores.

	O limite dos editores para a aceitação das normas políticas de cada veículo está na possibilidade de discutir os possíveis problemas éticos com os proprietários do jornal ou representantes da diretoria. Oldack Miranda declarou que “não é possível comandar a redação de um jornal sem manter contato com a direção”. Nenhum editor conseguiu definir com clareza a fronteira do “limite ético”. Paixão Barbosa disse que só existem duas opções em sua posição: publicar (ou não) certos assuntos ou pedir demissão. 

	De modo geral, percebeu-se que os editores dificilmente contestam as posições ditadas pelos proprietários para a condução editorial do jornal. Uma concessão a mais ou a menos não faz muita diferença na elaboração do material a ser publicado, ainda que, em suas afirmações (algumas muito contraditórias) , os editores tenham sido unânimes quanto a necessidade do cumprimento do Código de Ética e da observação de determinados cuidados no trato com a notícia. Raimundo Lima acredita plenamente na ética jornalística. Para ele, uma mesma notícia pode ser tratada por diversas pessoas de maneiras diferentes, mas sem sofrer deturpação para favorecer interesses pessoais ou de outros. “Enquanto estiver aqui na Tribuna não quero jamais ficar com a consciência pesada de que estou fazendo um trabalho enviesado. Quero ter a certeza de que diante de todos os nossos problemas, fazemos o melhor jornalismo que nos é permitido”, concluiu.

	Para Paixão Barbosa, o grande problema do jornalismo é que a necessidade da ética “é mais visível”. “Se o jornalista tem um comportamento a-ético pode provocar danos irreversíveis a uma pessoa ou a uma comunidade inteira. Como lida com a opinião pública, “o jornalista deve ter uma responsabilidade maior com os limites éticos”, afirmou o editor do jornal A Tarde.  

	Oldack Miranda, por sua vez, argumenta que houve uma grande  modificação na relação do jornalismo com a sociedade.“Quando eu era repórter, jornalista era para fazer texto e, de preferência, textos julgados como notícias por ele mesmo. Se a empresa ou o editor fizessem uma pauta vinculada com indústria, comércio ou interesses pessoais, nós questionávamos muito e achávamos que este procedimento tinha de ser evitado. Hoje em dia, isto não é mais visto pelos jornalistas como um problema que fere a ética da profissão”.  Ele acredita que “os proprietários do jornal podem sugerir pautas sobre temas de interesse do leitor”.







5.4 Fabricar a notícia: comportamento legítimo?

	

	Entre os jornalistas entrevistados, a reprovação da atitude da repórter brasiliense Rovênia Amorim, que tirou um bebê do Hospital Regional da Asa Sul para mostrar a falta de segurança nas maternidades da capital, foi quase unânime. Apenas a repórter Luciana Nunes, do Correio da Bahia, afirmou que “a pauta era válida”. 

	O principal argumento dos repórteres baianos para a condenação da colega de Brasília foi o fato de ela desrespeitar um princípio básico do jornalismo: o de que qualquer situação forjada perde seu valor enquanto fato passível de ser noticiado. “A coisa mais ridícula que pode existir no jornalismo é forjar notícia. Infelizmente, alguns colegas forjam até declarações”, censurou o repórter Levi Vasconcelos.   Gilson Jorge, do Correio da Bahia, mostrou-se preocupado com as possíveis conseqüências do ato ao questionar: “e se o bebê tivesse caído dos braços da repórter?”. Para Gilson, o jornalista deve  se preocupar com as leis de proteção à vida. 

	 Os jornalistas sugeriram outras formas de cumprir a pauta. Marialva Gomes, do Correio da Bahia, por exemplo, acha que poderiam ter sido contatadas algumas gestantes atendidas nas maternidades, ou então, os próprios funcionários dos hospitais, que se dispusessem a relatar alguns casos. Paulo Roberto Nunes, igualmente do Correio, afirmou que, se recebesse a pauta, ficaria no hospital à espera de que algo anormal acontecesse; caso contrário, voltaria para o jornal e pediria mais tempo para o cumprimento da tarefa. . 

	Oldack Miranda, redator-chefe do Bahia Hoje,  comentou que este caso é um típico crime de responsabilidade. Para ele, isso não é jornalismo, e sim, “banditismo”. Ele comentou uma fase do jornalismo de Salvador, quando, na época de João Falcão no Jornal da Bahia, jornalistas se fantasiavam de mendigos para a realização de pautas sobre a de vida de pessoas que moram nas ruas. Hoje em dia, apesar  de ex-integrante da equipe, Oldack condena a antiga prática. “Isso é crime de falsa mendicância. Ninguém pode sair pelas ruas pedindo esmola, é estelionato. Além do mais, esse tipo de pauta coloca o jornalista sob um risco muito grande”, finalizou Miranda.

	O editor da Tribuna, Raimundo Lima, observou que “se houve a participação do pauteiro, chefe de reportagem ou editor neste caso eles têm de ser responsabilizados, até mais do que a repórter, que apenas estava cumprindo o seu dever”. Mas, será mesmo legítimo o recurso utilizado pela jornalista para conseguir a matéria? A questão é polêmica, porém, de antemão pode-se afirmar que a tentativa de retirar a criança do hospital é, sem dúvida, um ato ilícito, que não condiz com a natureza da atividade jornalística. Para denunciar irregularidades nas instituições sociais, em nome do interesse coletivo, o jornalista não pode utilizar métodos de apuração que coloquem em risco a integridade das pessoas. 

	A atitude da repórter Rovênia Amorim desmacara um hábito condenável de alguns profissionais da imprensa, que saem das redações com as matérias prontas. A desmedida vontade de “confirmar a pauta” gera situações como a de Brasília. Diante da impossibilidade de confirmação, alguns jornalistas, ao invés de abordar outros aspectos do assunto, preferem criar situações. Em recente palestra na Faculdade de Comunicação, o jornalista Igor Fusser, editor da Revista Veja, comentou a respeito das matérias de comportamento do veículo impresso. De acordo com ele, se as respostas de apenas um, entre dez entrevistados, são compatíveis com o viés da pauta, então, dá-se ênfase total ao depoimento, descartando-se os outros nove.

	O episódio em debate também traz à tona antigos problemas a respeito da responsabilidade de cada profissional na rotina dos veículos informativos. Antes do repórter ir para as ruas, os pauteiros, chefes de reportagem e editores analisam informações e levantam dúvidas acerca de questões que merecem espaço nas páginas dos jornais. Estes profissionais, em conjunto, pensam a reportagem. Portanto, todos, em tese, deveriam ser responsabilizados quando ocorresse qualquer tipo de falha no processo de elaboração das notícias. 

	Na grande maioria dos casos, entretanto, apenas os repórteres são culpados pelos eventuais desvios. Os chefes, geralmente, se eximem de qualquer participação na feitura da matéria. Cristina Apulto, do Correio da Bahia, definiu bem a situação ao comentar: “No meu convívio diário com diretor de redação, pauteiro, repórter, fotógrafo, editores, assessor de imprensa, o que mais me chama atenção é o descompromisso das pessoas em assumir responsabilidades. Quando alguma coisa errada acontece, sempre alguém mandou você fazer, nunca é uma decisão sua”.  

	Os profissionais do jornalismo deveriam ter consciência de que fatos como o de Brasília põem em xeque a credibilidade da imprensa. Para merecer o respeito da sociedade, os jornalistas precisam exercer sua profissão com dignidade. Só assim a imprensa terá consolidada sua imagem de patrimônio da liberdade e da democracia. 



































6.   Considerações Finais

						

	Como se supunha no início do trabalho, a ética jornalística é um assunto controverso. Embora os discursos dos profissionais das editorias de Cidade dos quatro jornais de Salvador tenham reconhecido, unanimemente, o tema como de importância fundamental para a atividade, os comentários a respeito da prática jornalística revelaram uma flagrante contradição entre a noção de ética em um plano conceitual e a sua aplicabilidade na rotina produtiva. 

	Através de relatos de situações cotidianas, os jornalistas mostraram que a aplicação de princípios éticos depende mais de uma escolha pessoal do que de um consenso entre os membros das redações. A pesquisa demonstrou que, para alguns profissionais atuantes nas redações da cidade, a ética esbarra nas determinações dos patrões, na reiterada falta de tempo para discussões e na ausência de uma interação maior entre os próprios jornalistas. 

	Diante de tais constatações, faz-se necessário salientar que a qualidade da imprensa depende, em grande parte, da aplicação da ética profissional pelos jornalistas, em todas as etapas do processo de produção das notícias. O compromisso ético com a sociedade é um dos princípios básicos que norteiam as ações dos jornalistas. É preciso haver empenho na elaboração das pautas, na apuração dos fatos, na edição e na observação dos desdobramentos dos fatos. Nas discussões sobre ética também é primordial a participação dos proprietários dos meios de comunicação, especialmente por que é notável a grande influência das decisões patronais sobre a cobertura dos fatos jornalísticos em Salvador.

	O jornalista não pode perder de vista o senso de responsabilidade social da profissão que exerce, visto que, além de divulgar os acontecimentos, ele também tem a função de propagar valores essenciais como liberdade e pluralismo de opiniões. A consolidação do prestígio da imprensa junto à sociedade supõe a adoção, por parte de quem faz parte do meio jornalístico, de medidas como a extinção das imprecisões, meias-verdades e omissões, a superação da   superficialidade e, principalmente, da falta de empenho nas apurações. Outras alternativas para o fortalecimento da credibilidade do trabalho jornalístico são o reconhecimento dos erros e a condenação de atitudes puramente corporativistas e defensivas.

	A liberdade de expressão é uma das principais conquistas do sistema democrático. No entanto, o conceito de liberdade implica uma reflexão sistemática acerca de responsabilidade social.  O leitor deseja ter acesso a informações claras, que tenham sido apuradas corretamente, sem partidarismos e defesas ideológicas. Infelizmente, nota-se na atualidade uma perigosa dualidade entre notícia e opinião. Quando isto acontece, o jornalismo vira palco para o exibicionismo de profissionais que procuram o brilho dos holofotes e não o exercício digno da atividade.

	No decorrer do trabalho, ficou claro que as discussões sobre ética jornalística não podem excluir aspectos como a obediência à linha editorial dos veículos de comunicação, a baixa remuneração e a falta de tempo, conseqüência direta da necessidade de sobreviver com mais de um emprego. Estes problemas, ainda que graves, não podem servir de justificativa para o conformismo e  o adiamento de debates entre a categoria.

	Paralelamente a isso, a pesquisa apontou para a necessidade de se introduzir no currículo da Faculdade de Comunicação conteúdos programáticos que abordem a questão da ética não apenas no plano conceitual, mas como algo fundamental para o bom desempenho profissional dos futuros jornalistas. A discussão eficaz sobre os principais conflitos éticos passíveis de surgir no dia-a-dia da prática jornalística contribuiria para uma boa formação dos estudantes.  

	Carlos Alberto di Franco, professor de Ética Jornalística da Faculdade Casper Libero, acredita que o futuro da imprensa passa por duas vertentes: recursos humanos e ética. Ele argumenta que “esquecemos que a qualidade é o outro nome da ética (grifo da autora).  Trabalhar pouco, trabalhar mal, trabalhar sem a técnica e a qualidade exigidas pela informação é um ataque aos princípios da ética. Os valores éticos não são um muro de arrimo para as legítimas aspirações de crescimento das empresas informativas. Ao contrário, são a mola propulsora das verdadeiras mudanças”.� 	
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